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Prefeitura Municipal de Porto Alegre
Secretaria Municipal de Educação

Diretoria Pedagógica
Aspectos Legais
ORIENTAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE ELEIÇÃO DE DIRETORES DA RME/SMED
Gestão 2011/2013
QUEM DEFLAGRA O PROCESSO ELEITORAL NAS ESCOLAS MUNICIPAIS
 
Quem deflagra o Processo Eleitoral para eleição de Diretores e Vive-Diretores nas Escolas de RME é o Conselho Escolar e, na ausência deste, a Direção da Escola. 

É o Conselho Escolar que dá direção à construção de uma cultura democrática na escola, balizando e qualificando este processo, garantindo a plena participação de toda a comunidade escolar.
COMO
Elegendo a Comissão Eleitoral, de preferência já no mês de setembro, uma vez que a comissão deverá estar instaurada na primeira quinzena de outubro. 
A Comissão Eleitoral é quem planeja, organiza, fiscaliza, acompanha o processo de votação e de apuração dos votos, além de zelar pela lisura de todo o processo eleitoral, desde o edital, da homologação de candidaturas, da programação eleitoral, etc.
QUEM COMPÕE  A COMISSÃO ELEITORAL
A Comissão Eleitoral é composta por representantes de todos os segmentos com direito a votar, de forma paritária, isto é, que contenha o mesmo número de representantes por segmento que compõe a Comunidade Escolar. O Conselho Escolar convocará cada segmento para que se reúna em Assembléia Geral, presidida pelos membros do Conselho Escolar representante do respectivo segmento, ou pelo presidente do Conselho Escolar, ou ainda pela Direção da Escola com o fim específico de eleger seu(s) representante(s) para a Comissão Eleitoral.
PERÍODO  DE INSTALAÇÃO  DA  COMISSÃO  ELEITORAL
A Comissão Eleitoral, em cada Escola, deverá ser instaurada na primeira quinzena do mês de outubro.
ATRIBUIIÇÕES  DA  COMISSÃO  ELEITORAL
I –  Eleger seu presidente dentre os membros que a compõem, maiores de 18 anos; 
II – Registrar em ata todos os trabalhos do Processo Eleitoral;
III –Elaborar o Regimento Eleitoral, submetendo-o à apreciação do Conselho Escolar (Anexo IV);

IV - Elaborar, publicar e divulgar o Edital convocatório para a Eleição da Direção da Escola (Anexo I);
V – Homologar e publicar, no primeiro dia útil após o encerramento do prazo de inscrição, o Registro das Chapas (Anexo III);
VI – Receber Termo de Opção de membros que representem mais de um segmento para fins de votação, no prazo de 15 dias, contados da publicação do registro das chapas (Anexo VI);
VII – Estabelecer normas para a realização da Propaganda Eleitoral, com critérios compatíveis com o Estatuto do Funcionário Público e Regimento Escolar (Anexo IX);
VIII – Elaborar a relação dos membros do magistério, servidores públicos, alunos, pais ou responsáveis por aluno, para identificação no momento da eleição (Buscar as relações no Sistema de Informações Educacionais- SIE);
IX – Constituir mesas eleitorais e escrutinadoras necessárias aos segmentos pais/alunos e membros do magistério/servidores públicos, com um presidente e um secretário para cada mesa, escolhidos dentre os integrantes da comunidade escolar;
X – Credenciar até 03 (três) fiscais por chapa, para acompanhar o processo de votação e escrutínio;
XI – Orientar previamente os mesários sobre o processo eleitoral;
XII – Definir e divulgar com antecedência o horário de funcionamento das urnas, de forma a garantir a participação do conjunto da comunidade escolar;
XIII – Receber (de forma escrita) qualquer impugnação relativa ao processo eleitoral até 48 (quarenta e oito) horas após sua ocorrência (as impugnações interpostas fora do prazo, serão recebidas pela comissão, porém não poderão ser analisadas);
XIV – Analisar e julgar as impugnações apresentadas, no prazo de 03 (três) dias úteis;
XV – Confeccionar cédulas eleitorais, observando que, na hipótese de chapa única, deverão nelas constar os itens que referendam ou não a chapa inscrita (Anexos VII e VIII);
XVI – Providenciar todo material necessário à eleição;
XVII – Resolver os casos omissos referentes à eleição, não previstos pelo Regimento Interno da Escola ou pelo Conselho Escolar.          
PRAZOS  A  SEREM  OBSERVADOS  PELA  COMISSÃO  ELEITORAL
Os prazos a serem observados pela Comissão Eleitoral estão previstos na Lei nº 7365/93.
Cronograma  do  Processo  Eleitoral
	DATAS
	AÇÕES QUE DEVEM SER REALIZADAS

	2ª Quinzena de Setembro                                                                                                                                                                      de 16/09 a 30/09
	-  Escolher (em Assembléias por segmento) os membros da Comissão Eleitoral.

	1ª Quinzena de Outubro
de 1º/10  a  15/10 
	-  Instauração da Comissão Eleitoral  (Eleger um Presidente e um Secretário).

-  Elaboração do Regimento Eleitoral da Comissão

-  Elaboração do Edital de Eleição.

	2ª Quinzena de Outubro 
de 16/10 a  31/10
	- Publicação do Edital de Convocação para a Eleição, até 30 dias antes da data marcada para as eleições.

- Enviar o Aviso de Edital para pais e/ou responsáveis.

	1ª Quinzena de Novembro 
de 1º/11 a  15/11
	 -  Até 15 dias após a afixação do Edital: Recebimento dos pedidos de inscrição de chapas (Anexo II).

-  No 1º dia útil após encerradas as inscrições, deverá ser publicado o registro das chapas. 
 -  As candidaturas poderão ser impugnadas por qualquer membro da comunidade escolar, no prazo de 48h após o registro de inscrição da chapa.

	2ª Quinzena de Novembro 
18/11
	-  Eleições
 - Apuração.

	    Concluída a 

        Eleição
	- A Comissão Eleitoral entregará toda a documentação do 

processo eleitoral ao presidente do Conselho Escolar, no prazo de 3 (três) dias comunicará oficialmente à SMED o resultado.

	  30 dias após a

   Promulgação
	- Designação e Posse, pela SMED.


IMPUGNAÇÃO
As candidaturas poderão ser impugnadas por qualquer membro da comunidade escolar, no prazo de 48 horas após o registro da inscrição da chapa, em documento devidamente fundamentado, e que verse sobre o não cumprimento dos requisitos exigidos na Lei de Eleição de Diretores (Lei 7.365/93) e no Edital de Convocação para as eleições;
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
No Edital de convocação (Anexo I) deverá constar:
a) Convocação para as eleições;

b) Dia, hora e local da votação, em destaque;
c) Critérios para a inscrição;
d) Prazo para a inscrição das chapas;

e) Data da publicação do registro das chapas;
f) Prazo para a impugnação dos registros – 48 horas após a publicação do registro (conta-se minuto a minuto, sendo que, se o prazo final ocorrer em dia em que não haja atividade na Escola, considerar-se-á prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, no primeiro horário de funcionamento da Escola);

g) Prazo para a Comissão Eleitoral manifestar-se quanto às impugnações de registros – 03 dias consecutivos, excluindo-se o dia da entrega à Comissão Eleitoral; se o prazo final coincidir com dia em que não haja atividade na unidade escolar, considerar-se-á prorrogado o prazo final até o dia útil seguinte;
h) Regramentos para o credenciamento de fiscais de votação e apuração: até 03 (três) fiscais por chapa (quem poderá se credenciar, prazo para o credenciamento, número de fiscais por chapa);
i) Prazo para recebimento do Termo de Opção de membros da comunidade escolar que representem mais de um segmento para fins de votação.
QUEM PODE SER CANDIDATO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Poderá  candidatar-se à Direção da Escola:
a) Membros do magistério: 

- estáveis no serviço público municipal com exercício de três anos de magistério (Decreto Municipal nº 14.436/04);

- com tempo mínimo de seis meses de atividade na escola, em período imediatamente anterior à eleição, considerando-se o termo final, o dia da eleição;

b) Nenhum candidato poderá concorrer simultaneamente em mais de uma Unidade de Ensino;
c) Não poderá votar ou ser votado o membro do magistério que esteja cedido para outro órgão público, entidade particular ou outras escolas alheias à Rede Municipal de Ensino.
DOCUMENTAÇÃO  NECESSÁRIA  PARA  A  INSCRIÇÃO  DAS  CHAPAS
a) Declaração fornecida pela Gestão de Pessoas/SMED, de que o servidor exerce suas atividades há pelo menos seis meses na escola e de que é estável no serviço público municipal em período igual ou superior  a três anos;
b) Uma via do Curriculum Vitae; 
c) Síntese do Plano ou Programa de Trabalho.
QUEM  VOTA
a) Alunos maiores de 10 (dez) anos, regularmente matriculados na Escola;
b) Um dos pais ou responsáveis pelo aluno menor de 18 (dezoito) anos, perante a escola.
c) Os membros do magistério e os servidores públicos, ambos em efetivo exercício na Escola no dia da eleição, considerando-se efetivo exercício as hipóteses previstas no Art. 76 e incisos da Lei Complementar nº 133/85, exceto o previsto nos incisos IV, V, VII, VIII e IX do mesmo artigo. 
d) O guarda vota na Escola em que é fixo, por conhecer a Escola e a Comunidade.

e) O professor da  SIR vota na Escola em que estiver lotado. 
f)  O professor da Ciência da Computação vota na Escola em que estiver lotado.
g) O Técnico em Nutrição vota nas duas Escolas em que estiver lotado. 

h) Ninguém poderá votar mais de uma vez na mesma Unidade de Ensino, ainda que represente segmentos diversos ou acumule cargos ou funções.
APURAÇÃO DOS VOTOS
Constituídas as mesas escrutinadoras, abertas as urnas referentes aos segmentos pais/alunos e professores/funcionários:


- deverão ser separados os votos brancos e os nulos que não entrarão no cômputo da apuração da votação;
- após, deverá ser feita a contagem dos votos válidos correspondentes aos segmentos acima citados, considerando vencedora a chapa que obtiver 50% mais um dos votos válidos na média aritmética dos segmentos da comunidade escolar.
CÁLCULO DA MÉDIA ARITMÉTICA DOS SEGMENTOS DA COMUNIDADE ESCOLAR

Exemplos de cálculos de média aritmética.
EXEMPLO 1:  CHAPA ÚNICA  -  REFERENDO 
	SEGMENTO  PROFESSORES/FUNCIONÁRIOS
	SEGMENTO  PAIS/ALUNOS

	
	

	TOTAL DE VOTOS= 100
	TOTAL DE VOTOS= 1.300

	VOTOS BRANCOS E NULOS= 20
	VOTOS BRANCOS E NULOS= 100

	VOTOS VÁLIDOS= 80
	VOTOS VÁLIDOS=  1.200

	VOTOS SIM= 50
	VOTOS SIM=  500

	VOTOS NÃO= 30
	VOTOS NÃO=  700

	
	

	CÁLCULO DOS VOTOS “SIM” 
	CÁLCULO DOS VOTOS “NÃO” 

	    PROF/FUNC                    PAIS/ALUNOS
        50 x 100        +          500 x 100 = 52%      
           80                                1.200
      62,5 + 41,66666667= 52,0833333333
                    2
(OUTRA FORMA DE CALCULAR  - SOBRE 50%)
     PROF/FUNC                     PAIS/ALUNOS

     50 x 50               +         500 x 50 = 52%
          80                                 1.200
   31,25+20,8333333333 = 52,08333333333%
    
	PROF/FUNC                      PAIS/ALUNOS
       30 x 100           +     700 x 100 = 48%      
            80                             1.200
      37,5 + 58,33333333= 47,9166666666
                    2
(OUTRA FORMA DE CALCULAR  - SOBRE 50%)

     PROF/FUNC                   PAIS/ALUNOS

     30 x 50               +      700 x 50 = 48%
          80                             1.200
   18,75+29,1666666667 = 47,91666666667%



EXEMPLO 2 – DUAS OU MAIS CHAPAS 
	SEGMENTO  PROFESSORES/FUNCIONÁRIOS
	SEGMENTO  PAIS/ALUNOS

	
	

	TOTAL DE VOTOS= 100
	TOTAL DE VOTOS= 1.300

	VOTOS BRANCOS E NULOS= 20
	VOTOS BRANCOS E NULOS= 100

	VOTOS VÁLIDOS= 80
	VOTOS VÁLIDOS=  1.200

	CHAPA “A” = 30
	CHAPA “A” = 700

	CHAPA “B” = 50
	CHAPA “B” = 500

	
	

	CÁLCULO DOS VOTOS DA CHAPA “A”
	CÁLCULO DOS VOTOS DA CHAPA “B” 

	   CHAPA  “A”

 PROF/FUNC                    PAIS/ALUNOS
    30 x 100          +          700 x 100 
          80                             1.200     = 48%      
                                  2
      37,5 + 58,33333333= 47,9166666667%
                    2
(OUTRA FORMA DE CALCULAR  - SOBRE 50%)

     PROF/FUNC                   PAIS/ALUNOS

    30 x 50             +           700 x 50 = 48%
        80                                  1.200
                    18,7   +  29,1 = 47,9%
	   CHAPA  “B”

 PROF/FUNC                   PAIS/ALUNOS
    50 x 100        +           500 x 100 
          80                              1.200     = 52%      
                                2

      62,5 + 41,66666667= 52,0833333333%
                    2
(OUTRA FORMA DE CALCULAR  - SOBRE 50%)

     PROF/FUNC              PAIS/ALUNOS

    50 x 50            +       500 x 50 = 52%

        80                             1.200
                    31,25  +  20,83 = 52,08%


SE NENHUMA CHAPA INSCRITA ALCANÇAR O PERCENTUAL DE 50% MAIS UM DOS VOTOS VÁLIDOS
- Na hipótese de nenhuma das chapas inscritas alcançar o percentual de 50% mais um dos votos válidos na média aritmética dos segmentos, a Comissão Eleitoral deverá, após a publicação dos resultados, convocar a comunidade escolar para o segundo turno de votação, até 15 (quinze) dias após a proclamação do resultado do primeiro turno, conforme o previsto na Lei, possibilitando novo prazo para propaganda eleitoral, bem como a prévia comunicação a todos os membros da comunidade escolar, do dia, local e horário de votação, o que já pode estar previamente definido no Regimento Eleitoral.
- Na hipótese de, na eleição por referendo, a chapa única não atingir o percentual de 50% mais um dos votos válidos, deverá iniciar-se novo processo eleitoral no prazo máximo de 10 (dez) dias.
CONTAGEM DOS VOTOS NO SEGUNDO TURNO DE VOTAÇÃO
No segundo turno de votação, será considerada vencedora a chapa que obtiver 50% mais um dos votos válidos na média aritmética dos segmentos.
SE HOUVER EMPATE NO 2° TURNO
Havendo empate no segundo turno, a Comissão Eleitoral deverá considerar vencedora a chapa que tiver como candidato a DIRETOR, aquele que possuir maior tempo de serviço na Escola – (período intercalado ou não, de efetivo exercício na unidade de ensino). 
NA AUSÊNCIA DE CHAPAS                                                                         
Quando não houver inscrição de nenhuma chapa e existirem membros do magistério que preencham os requisitos previstos em lei para concorrerem às funções de Diretor e Vice-diretor(es), todos eles deverão acusar, expressamente, o desinteresse em participar, a SMED indicará os profissionais, nos termos da lei, o mesmo acontecerá  quando houver insuficiência de membros para compor a chapa: a SMED indicará os profissionais.                                        
Quando não houver membros do magistério que preencham os requisitos previstos em lei, mas que tenham interesse em candidatar-se, estender-se-á o mandato do Diretor e Vice-diretor da unidade de ensino. O referido mandato será estendido até que, no mínimo, 02 (dois) membros do magistério adquiram condições de elegibilidade e possam organizar, ao menos, uma chapa, ocasião em que deverá ser deflagrado o processo eleitoral na forma da lei, atendidos os requisitos do art. 20 e incisos do Decreto 11.295/95.
Na hipótese de o Diretor e o Vice-Diretor, referidos, recusarem-se em prorrogar o mandato,  a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  indicará os profissionais, nos termos da lei.
APÓS A PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS
Eleitos, Diretor e Vice-diretor (es) da Escola, a Comissão deverá proceder à entrega da documentação relativa ao processo eleitoral ao Presidente do Conselho Escolar ou, na falta deste, à Direção da Escola que, em 03 (três) dias, contados do recebimento, deverá comunicar oficialmente os resultados à Comissão de Acompanhamento das Eleições de Diretores/2011-2013, desta SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SMED, para fins de designação.
 POSSE DA NOVA DIREÇÃO ELEITA.
A posse da nova Direção ocorrerá em 30 (trinta) dias após a promulgação dos resultados, em data a ser marcada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SMED.
DISSOLUÇÃO DA COMISSÃO ELEITORAL

Transcorrido o prazo legal para impugnação, após a divulgação dos resultados, a dissolução da Comissão Eleitoral dar-se-á, automaticamente, com o encerramento do Processo Eleitoral.                                                                                                                       
ANEXO III
(MODELO DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO)

ESCOLA   MUNICIPAL__________________________________________________________________________________
(NOME DA ESCOLA)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO DE DIRETORES


1. A COMISSÃO ELEITORAL DESTA ESCOLA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, PREVISTAS NA LEI 7.365/93, REGULAMENTADA PELO DECRETO 11.295/95, CONVOCA OS MEMBROS DO MAGISTÉRIO e SERVIDORES PÚBLICOS (EM EXERCÍCIO NESTA ESCOLA), ALUNOS, PAIS E/OU RESPONSÁVEIS POR ALUNOS, DESTE ESTABELECIMENTO DE ENSINO,  A COMPARECEREM NO PRÓXIMO DIA 18/11/2010,  NO PERÍODO DAS _______ ÀS _____ HORAS, NA SALA Nº. ____, SITUADA NO ____ ANDAR, A FIM DE PARTICIPAREM DA VOTAÇÃO PARA ELEIÇÃO DE DIRETOR E VICE-DIRETOR (ES) DA ESCOLA.


2. NA OPORTUNIDADE, INFORMA QUE OS INTERESSADOS A SE CANDIDATAREM AOS REFERIDOS CARGOS, DEVERÃO PROVIDENCIAR SUA INSCRIÇÃO JUNTO À COMISSÃO ELEITORAL ATÉ 15 (QUINZE) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.


3. PODERÃO INSCREVER-SE PARA CONCORRER AOS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR OS MEMBROS DO MAGISTÉRIO ESTÁVEIS NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, COM TEMPO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) ANOS DE EXERCÍCIO DE MAGISTÉRIO E QUE TENHA, PELO MENOS, 06 (SEIS)  MESES DE ATIVIDADE NA ESCOLA. NENHUM CANDIDATO PODERÁ CONCORRER, SIMULTANEAMENTE, EM MAIS DE UMA UNIDADE DE ENSINO.


4. A INSCRIÇÃO SE FARÁ POR CHAPAS, CABENDO A CADA UM DOS CANDIDATOS A DIRETOR E VICE-DIRETOR(ES) ENTREGAR À COMISSÃO ELEITORAL, ATÉ 15 (quinze) DIAS APÓS  A FIXAÇÃO DESTE EDITAL  JUNTAMENTE COM O PEDIDO DE INSCRIÇÃO:



I – COMPROVANTE DE TEMPO DE EFETIVO SERVIÇO NO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL E NA ESCOLA;



II – UMA VIA DO “CURRICULUM VITAE”;



III – O CANDIDATO A DIRETOR DEVERÁ ENTREGAR À COMISSÃO ELEITORAL, NO ATO DA INSCRIÇÃO DE SUA CHAPA, SÍNTESE DO PLANO OU PROGRAMA DE TRABALHO QUE PRETENDE EXECUTAR;


5. O REGISTRO DA(S) CHAPA(S), HOMOLOGADO(S) PELA COMISSÃO ELEITORAL, SERÁ PUBLICADO NO PRIMEIRO DIA ÚTIL  APÓS O ENCERRAMENTO DO PRAZO DE INSCRIÇÃO.


6. QUALQUER MEMBRO DA COMUNIDADE ESCOLAR RESPECTIVA PODERÁ, FUNDAMENTADAMENTE, FAZER A IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATO QUE NÃO SATISFAÇA OS REQUISITOS LEGAIS, NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, APÓS O REGISTRO.


7. NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS CONSECUTIVOS, A CONTAR DA IMPUGNAÇÃO, A COMISSÃO ELEITORAL MANIFESTAR-SE-Á QUANTO ÀS IMPUGNAÇÕES APRESENTADAS.


8. OS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO, ENDEREÇADOS À COMISSÃO ELEITORAL, DEVERÃO SER FORMULADOS ATÉ 48 HORAS DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO. CASO EM QUE A COMISSÃO ELEITORAL TERÁ 03 (TRÊS) DIAS PARA RETIFICAR OU RATIFICAR A DECISÃO ANTERIOR.


9. PODERÃO SER CREDENCIADOS ATÉ 03 (TRÊS) FISCAIS, DE VOTAÇÃO E ESCRUTÍNIO, POR CHAPA, ATÉ A DATA DE _____/____/_____ .  PODERÁ SER CREDENCIADO COMO FISCAL, TODO MEMBRO DA COMUNIDADE ESCOLAR APTO A VOTAR, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 7.365/93, DESDE QUE NÃO FAÇA PARTE DA COMISSÃO ELEITORAL.


10. TODO MEMBRO DA COMUNIDADE ESCOLAR QUE FAÇA PARTE DE MAIS DE UM SEGMENTO TERÁ DE OPTAR POR UM DOS SEGMENTOS PARA EXERCER O DIREITO DE VOTO; SÓ PODERÁ VOTAR POR UM SEGMENTO. O TERMO DE OPÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE À COMISSÃO ELEITORAL ATÉ _______ DIAS ANTES DA DATA MARCADA PARA A ELEIÇÃO.


11. NÃO SERÁ  PERMITIDA  A  PARTICIPAÇÃO DE  ELEMENTO ESTRANHO À  COMUNIDADE  ESCOLAR  NO  PROCESSO  ELEITORAL.

PORTO ALEGRE,          DE                                          DE  2010.

____________________________________________________

PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL

OBS.: ESTA É APENAS UMA SUGESTÃO DE EDITAL, COM OS REQUISITOS MÍNIMOS. PODERÃO SER ACRESCENTADAS OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A COMISSÃO ELEITORAL JULGAR NECESSÁ RIAS.
ANEXO IV
À Comissão Eleitoral da

Escola Municipal _____________________________________________________________________
(Nome da Escola)
Pedido de Inscrição de Chapa
Solicitamos a essa Comissão Eleitoral a inscrição da chapa formada pelos candidatos abaixo arrolados para disputar a eleição de Diretores do corrente ano nesta Escola.

Candidato a Diretor(a): ________________________________________________

Matrícula: ____________________________________________________________

Assinatura: ___________________________________________________________

Candidato a Vice-diretor: _____________________________________________

Matrícula: ____________________________________________________________

Assinatura: ___________________________________________________________

Porto Alegre, ________   de  _______________________  de  2010.
ANEXO V
Escola Municipal ________________________________________________________

(Nome da Escola)

EDITAL Nº _________/2010
                             A Comissão Eleitoral desta Escola, no uso de suas atribuições, previstas na Lei 7.365/93, regulamentada pelo Decreto 11.295/95, comunica aos professores, servidores públicos, pais e alunos desta Escola que a(s) Chapa(s) composta(s) pelos (as) professores (as):

CHAPA 1
________________________________________________(Candidato (a) a Diretor(a))

e ___________________________________________(Candidato(a) a Vice-diretor(a))

CHAPA 2
________________________________________________(Candidato (a) a Diretor(a))

e ___________________________________________(Candidato(a) a Vice-diretor(a))

Fo(i)(ram) registrada(s) e homologada(s), devendo realizar-se a eleição no dia 18 de Novembro  de 2010, das ______ h às _____ h, na sala ______.




A apuração dos votos ocorrerá no mesmo dia, iniciando o escrutínio às _____ h, na sala ______.

Porto Alegre, ____ de ______________ de 2010.

____________________________________________

 (Presidente da Comissão Eleitoral)
ANEXO I
SUGESTÃO DE REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO ELEITORAL 

PARA AS ELEIÇÕES DE DIRETORES – 2010
CAPITULO I

Da Organização e Funcionamento

Art. 1º - A Comissão Eleitoral da Escola _____________________________________

É constituída para dirigir o processo eleitoral, conforme o Art. 8º da Lei 7.365/93 e Arts. 13 a 16 do Decreto 11.295/95.

Art. 2º - A Comissão Eleitoral é constituída de forma paritária com 1 ou 2 representantes de cada segmento que compõem a comunidade escolar;


§ 1º. A Comissão Eleitoral é instalada na primeira quinzena do mês de outubro;



§ 2º. Dentre os membros representantes dos segmentos da comunidade escolar, será eleito o Presidente desta comissão. Os atos e reuniões da comissão devem sempre ser registrados em ata; 



§3º. Somente poderão compor a Comissão Eleitoral, como representantes de seu segmento, os membros de comunidade escolar aptos a votar;



§4º. Nenhum membro da Comissão Eleitoral poderá representar 2 (dois) segmentos;



§5º. A escola deve oferecer condições para que a Comissão Eleitoral possa se comunicar em tempo hábil com todos os componentes dos diversos segmentos que o compõem, para que a correspondência e avisos sejam rapidamente enviados a seu destino;



§6º. A escola providenciará, junto às autoridades competentes, os materiais necessários para viabilizar o bom andamento da Comissão Eleitoral.

Art. 3º - A comissão Eleitoral reunir-se-á tantas vezes quantas forem necessárias, tendo o tempo máximo de distanciamento entre uma reunião e outra de 10 dias. A convocação das reuniões será feita na forma das leis que a criaram.



Parágrafo Único: A convocação para reuniões extraordinárias deverá ser feita com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para possibilitar o contato com todos os membros da Comissão Eleitoral em tempo hábil.

Art. 4º - Qualquer membro da comunidade escolar poderá encaminhar à Comissão Eleitoral solicitações, esclarecimentos e denúncias de irregularidades, pessoalmente ou através de representante de seu segmento;



§ 1º. O encaminhamento deverá ser por escrito, devidamente identificado;



§ 2º. A Comissão Eleitoral averiguará a veracidade das denúncias antes de qualquer outra providência.

CAPÍTULO II

Das Atribuições da Comissão Eleitoral
Art. 5º - As atribuições obrigatórias da Comissão Eleitoral são as seguintes:



I – Eleger seu Presidente dentre os membros que a compõem, maiores de 18 (dezoito) anos;



II – Registrar em ata todos os trabalhos pertinentes ao processo eleitoral;


III – Elaborar o Regimento Eleitoral, submetendo-o à apreciação do Conselho Escolar;


IV – Elaborar, publicar e divulgar o edital convocatório para a eleição da Direção da escola;


V – Homologar e publicar, no primeiro dia útil após o encerramento do prazo de inscrição das chapas; 



VI – Receber termo de opção de membros que representem segmentos diversos para fins de votação;



VII – Estabelecer normas para a realização de propaganda eleitoral com critérios compatíveis com o Estatuto do Funcionário Público e Regimento Escolar;



VIII – Elaborar a relação dos membros do magistério, servidores públicos, alunos, pais ou responsáveis por aluno, para identificação no momento da eleição;



IX – Constituir as mesas eleitorais e escrutinadoras necessárias aos segmentos pais/alunos, membros do magistério e servidores públicos, com um presidente e um secretário para cada mesa, escolhidos dentre os integrantes da comunidade escolar; 



X – Credenciar até 3 (três) fiscais por chapa, para acompanhar o processo de votação e escrutínio; 



XI – Orientar previamente os mesários sobre o processo eleitoral;



XII – Definir e divulgar com antecedência o horário de funcionamento das urnas de forma a garantir a participação do conjunto da comunidade escolar;



XIII – Receber qualquer impugnação relativa ao processo de votação até 48 (quarenta e oito) horas após sua ocorrência; 



XIV – Analisar e julgar as impugnações a ela apresentadas, no prazo de 3 (três) dias úteis;



XV – Confeccionar cédulas eleitorais, observando que, na hipótese de chapa única, deverão nelas constar os itens que referendam ou não a chapa em questão; 



XVI – Providenciar todo o material necessário à eleição; 



XVII – Resolver os casos omissos referentes à eleição não previstos pelo Regimento Interno da Escola ou pelo Conselho Escolar.

CAPÍTULO III

Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 6º - Este Regimento será impresso juntamente com as leis que o criaram. A comissão Eleitoral ficará à disposição de toda a comunidade escolar tão logo seja aprovada pelo Conselho Escolar.



Parágrafo Único: Cabe à Escola diligenciar os recursos necessários para o cumprimento deste artigo, junto às autoridades competentes.

Art. 7º - A dissolução da Comissão Eleitoral dar-se-á, automaticamente, com o encerramento do processo eleitoral. Entende-se como encerramento do processo eleitoral, o momento da comunicação oficial dos resultados à Comissão de Acompanhamento das Eleições de Diretores/2010 da SMED.

Art. 8º - Este regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Escolar.

Porto Alegre, ____ de _________________ de 2010.

ANEXO VI
Memorando Nº ________                    Porto Alegre, ____ de ______________ de 2010.

Da: Comissão Eleitoral da Escola __________________________________________

Para: Comissão de Acompanhamento das Eleições de Diretores/2010 - SMED



A Comissão Eleitoral desta Escola, no uso de suas atribuições previstas na Lei 7.365/93, regulamentada pelo Decreto 11.295/95, comunica que houve a(s) inscrição(ões) da(s) seguinte(s) chapa(s) para concorrer(em) à Eleição de Diretores no pleito de 2011-2013.

CHAPA 1  -  Diretor(a): ___________________________________________________

                     Vice-diretor(a): _______________________________________________

CHAPA 2  -  Diretor(a): ___________________________________________________

                     Vice-diretor(a): _______________________________________________



Atenciosamente, 

_______________________________________

                                                                     (Presidente da Comissão Eleitoral)
ANEXO VII
TERMO  DE  OPÇÃO

                        Eu,____________________________________________________________________,

____________________________________________________, venho, oficialmente optar por votar 

(servidor público municipal ou pai de aluno, ou aluno)

como ________________________________________________________,  na eleição que elegerá o 
           (servidor público municipal ou pai de aluno, ou aluno)

Diretor e Vice-Diretor da Escola Municipal ______________________________________________


                     (nome da Escola)
no dia _________________.
(data da Eleição)

                                                       _____________________________________________


                                             (Assinatura)

                                              Porto Alegre, _______ de _________________________ de 2010.

ANEXO  VIII
Escola Municipal ________________________________________________________________

(Nome  da  Escola)

CHAPA  ÚNICA

Diretor(a): ___________________________________________________

Vice-Diretor(a): ______________________________________________

	


    SIM
        

	


    NÃO
            
                                             ANEXO  IX
Escola Municipal ________________________________________________________________

(Nome  da  Escola)

	


CHAPA  1 

Diretor(a): ___________________________________________________

Vice-Diretor(a): ______________________________________________

	


CHAPA  2 

Diretor(a): ___________________________________________________
Vice-Diretor(a): ______________________________________________

	


CHAPA  3     
Diretor(a): ___________________________________________________
Vice-Diretor(a): ______________________________________________

ANEXO  X

SUGESTÃO DE NORMAS PARA A PROPAGANDA ELEITORAL
TODA A PROPAGANDA ELEITORAL REALIZADA É DE RESPONSABILIDADE DOS CANDIDATOS
- Não será permitida propaganda eleitoral, dentro da Escola, no dia da eleição;

- Não será permitido fazer campanha eleitoral durante o horário de trabalho dos servidores públicos municipais, bem como afastamento dele para campanha eleitoral;

- Não será permitido usar materiais ou recursos da Escola para a campanha eleitoral;

- Não será permitida propaganda eleitoral que implique em perturbação à ordem, aliciamento de eleitores e propaganda enganosa;

   > perturbação à ordem, considera-se a propaganda eleitoral que fira a Lei Complementar nº 133/85, Estatuto dos Funcionários Públicos Municipal; Lei nº 6309/88, Plano de Carreira dos Funcionários Públicos do Município; Lei nº 6151/88, Plano de Carreira do Magistério Público Municipal e o Regimento Escolar, ou que prejudique as condições de higiene e a estética da Unidade Escolar.
   > aliciamento de eleitores considera-se a campanha que ofereça dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, mediante apoio para candidatura, que firam a Lei Complementar 133/85, Estatuto dos Funcionários Públicos Municipal; Lei nº 6309/88, Plano de Carreira dos Funcionários Públicos do Município; Lei nº 6151/88, Plano de Carreira do Magistério Público Municipal e o Regimento da Escola;

   >  propaganda enganosa é a promessa de resolver eventuais demandas que não são das atribuições da Direção, ou criar expectativas na comunidade que não poderão ser equacionadas pela Direção da Escola, nem pela SMED e nem mesmo pela Prefeitura.

- Não será permitido o transporte de eleitores, no dia da eleição;

- Não será permitido o uso de camisetas, adesivos, bonés ou qualquer material de campanha pelos mesários que atuarem junto às mesas receptoras de votos e aos escrutinadores, no local da apuração.

- É proibido fazer campanha, na comunidade ou na Escola, o servidor público municipal que encontra-se em LTS ou LTSF, pois são licenças para tratar da saúde.

  ANEXO II
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COMISSÃO ELEITORAL DA SMED

ELEIÇÃO DE DIRETORES DA RME / 2011-2013
II MODELO EDITAL  (SUGESTÃO)

E D I T A L    N º  _______/ 2010


A Comissão Eleitoral desta escola, no uso de suas atribuições previstas na Lei nº  7365/93 e Decreto nº 11.295/95 convoca a comunidade escolar para a realização das Eleições de Diretor e Vice-diretor.



PRÉ-REQUISITOS PARA CONCORRER A ELEIÇÃO:

· Membros do magistério estáveis no serviço público municipal;

· Ter, pelo menos, 6 (seis) meses de atividade na escola, em tempo imediatamente anterior à eleição;

Informamos que a forma de votação será por CHAPAS.

                    PRAZOS:

Período de Inscrições:  de _______________  até ________________

Data para registro das chapas: _______________

· Para impugnação de chapas ou candidatos o prazo é de 48 horas após a publicação das chapas.

· Para a comissão eleitoral manifestar-se sobre as impugnações o prazo é de 3 ( três) dias úteis consecutivos após o registro das chapas.

· Para requerer reconsideração à Comissão Eleitoral das decisões por ela proferidas o prazo é de 48 horas.

· Para Comissão Eleitoral retificar ou ratificar sua decisão em caso de pedido de reconsideração, sendo que, nesta última hipótese – ratificação -, deverá a mesma encaminhar, de ofício, ao Conselho Escolar, para apreciação em grau de recurso, o prazo é de 3 (três) dias úteis consecutivos.

· Para o Conselho Escolar manifestar-se, o prazo é de 3 (três) dias úteis consecutivos.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO DAS CHAPAS:

·  Declaração fornecida pela Gestão de Pessoas/SMED, de que o professor exerce suas atividades há pelo menos seis meses na escola e de que é estável no serviço público municipal;
· Uma via do Curriculum Vitae;
· Síntese do Plano ou Programa de Trabalho.
           QUEM PODERÁ VOTAR?

· Alunos maiores de 10 (dez) anos, regularmente matriculados na Escola;

· Um dos pais ou responsáveis pelo aluno menor de 18 (dezoito) anos, perante a escola;

· Os membros do magistério e os servidores públicos, ambos em efetivo exercício na Escola no dia da eleição;

· Ninguém poderá votar mais de uma vez na mesma Unidade de Ensino, ainda que represente segmentos diversos ou acumule cargos ou funções.

CREDENCIAMENTO DE FISCAIS:

· As chapas poderão indicar qualquer membro da comunidade escolar, respeitando os critérios estabelecidos no item anterior;

· O número máximo de fiscais por chapa é de 3 (três) membros da comunidade escolar;

· O credenciamento de Fiscais será de: ___________até__________.

ELEIÇÃO

	DIA
	LOCAL
	HORÁRIO

	
	
	


APURAÇÃO DA VOTAÇÃO:  DIA:_________________






HORA: _______________






LOCAL:_______________

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: ____________________________





Porto Alegre, _____ de _____________de 2010.







A Comissão Eleitoral

